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As relações entre o Brasil e a Palestina e o 
reconhecimento do Estado palestino pelo 
Brasil

Gustavo Fávero  
Lucas Frota Verri Pinheiro*

Introdução

Em 1º dezembro de 2015, completaram-se cinco anos do reco-
nhecimento do Estado da Palestina pelo Brasil. O ato do governo 
brasileiro foi a culminação de um processo gradativo de aproximação com 
o movimento de libertação palestino, inicialmente com a Organização 
para a Libertação da Palestina (OLP), posteriormente com a Autoridade 
Nacional Palestina (ANP) e, desde 2010, com o Estado da Palestina. 

O reconhecimento da Palestina apoiou-se na tradicional defesa 
brasileira do estabelecimento de dois estados, posicionamento que 
remonta ao voto favorável do Brasil à Resolução 181 (II) da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em defesa da partilha territorial do antigo 
mandato britânico da Palestina. Conjuga-se, ademais, com princípios 
caros à política externa brasileira como a autodeterminação e a defesa da 
soberania do povo palestino. A evolução do relacionamento bilateral e a 
conjuntura política no final do segundo mandato do presidente Lula da 
Silva criaram as condições para que o reconhecimento do estado palestino 
se tornasse um passo natural no aprofundamento da relação com os 
palestinos. Condicionantes internas e externas, além de um aspecto formal, 
moldaram a decisão brasileira.

Este artigo se inicia com breve histórico do envolvimento do Brasil 
no conflito árabe-israelense, com foco em decisões de política externa que 
marcaram o posicionamento brasileiro em relação ao assunto. Em seguida, 

* 	 Diplomatas de carreira. As opiniões expressas neste artigo são de responsabilidade exclusiva 
dos autores e não refletem, necessariamente, a posição oficial do governo brasileiro.
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o artigo traz síntese da evolução das relações formais do Brasil com as 
autoridades palestinas, desde os anos 1960, quando a OLP é fundada, até a 
primeira década dos anos 2000, período em que o relacionamento bilateral 
é adensado com a abertura do Escritório de Representação do Brasil em 
Ramalá, na Palestina. A quarta parte do artigo trata do processo de tomada 
de decisões que levou ao reconhecimento do Estado da Palestina, inclusive 
dos fatores que influenciaram em seu tempo e forma.

O Brasil e o conflito árabe-israelense

Nas décadas seguintes ao fim da Segunda Guerra Mundial até meados 
da década de 1970, a política externa brasileira manteve-se, em regra, 
distante dos acontecimentos do Oriente Médio. A bipolaridade entre 
Estados Unidos e União Soviética, o enquadramento do Brasil no bloco 
ocidental e a pouca margem de manobra extrarregional determinavam o 
distanciamento brasileiro, uma equidistância possível devido à ausência de 
interesses imediatos na região1. O envolvimento do Brasil com o Oriente 
Médio e, mais especificamente, com o conflito entre Israel e os países 
árabes, era ocasional2. 

No que se refere à questão palestina, nos anos seguintes à Segunda 
Guerra Mundial, condicionavam a posição brasileira o alinhamento com 
os Estados Unidos e a proximidade com a Santa Sé, que, naturalmente, 
tinha sua atenção voltada ao status de Jerusalém. Oswaldo Aranha, enviado 
à Missão brasileira junto às Nações Unidas para chefiar a delegação no 
Conselho de Segurança, exerceu também a Presidência da 1º Sessão 
Extraordinária da Assembleia Geral (AGNU), que aprovou a criação do 
Comitê Especial das Nações Unidas sobre a Palestina (UNSCOP)3, bem 
como a Presidência da 2º Sessão Ordinária da AGNU, que levaria a voto 
a questão do mandato da Palestina4. Aranha teve atuação destacada em 

1	 SANTOS, Norma Breda dos (org.). Brasil e Israel: diplomacia e sociedades. Brasília: UnB, 2000. 
2	 AMORIM, Celso. Teerã, Ramalá e Doha: memórias da política externa ativa e altiva. São Paulo: 

Benvirá, 2015, p. 105. 
3	 Resolução 106 (S-I) da Assembleia Geral das Nações Unidas. Todos os documentos e 

resoluções das Nações Unidas foram obtidos no sítio eletrônico UN Documentation Centre 
Disponível em: <http://www.un.org/documents/>. 

4	 Sobre o território conhecido como Palestina, cujo mandato britânico encerrar-se-ia em maio 
de 1948, a UNSCOP apresentou dois planos: um plano que previa um estado federal e outro, 
de dois estados, um judeu e um árabe. Este plano ficou conhecido como o “Plano de Partilha”. 
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favor do chamado “Plano de Partilha”. Em 29 de novembro de 1947, foi 
aprovada, com voto favorável brasileiro5, a Resolução 181 (II), que decidiu 
pela divisão da Palestina em dois estados, um judeu e outro árabe, e pelo 
estabelecimento de um regime internacional especial sobre a cidade de 
Jerusalém. 

Nos anos seguintes à votação, as decisões brasileiras continuaram 
balizadas pela equidistância. O Brasil votou a favor da Resolução 194 (III) 
da AGNU, que estabeleceu o direito de retorno como princípio basilar 
para a solução da questão dos refugiados palestinos6. Na mesma linha, o 
Brasil votou a favor das Resoluções 212 (III) e 302 (IV), que trataram da 
questão dos refugiados palestinos, a última instituiu a Agência das Nações 
Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina (UNRWA). 

Em fevereiro de 1949, o Brasil reconheceu o Estado de Israel. Em 
maio do mesmo ano, contudo, o Brasil absteve-se na votação da Resolução 
273 (IV) da Assembleia Geral, que admitiu Israel como membro das 
Nações Unidas7. A decisão foi tomada, provavelmente, devido à inob-
servância da Resolução 181 (II), que determinara o estabelecimento do 
regime especial sobre a Cidade Santa8. Ecoando as preocupações da 
Santa Sé sobre o status de Jerusalém, o Brasil pode ter avaliado que o não 
cumprimento dessa cláusula obstava a admissão de Israel na Organização, 
nos parâmetros do artigo 4º de sua Carta9. Em 1951, o Brasil estabeleceu 
sua legação em Tel Aviv, elevada, em 1958, à categoria de Embaixada. 

5	 Os países latino-americanos tiveram papel decisivo, com 13 dos 33 votos favoráveis à Partilha. 
6	 O parágrafo 11 da Resolução 194 (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas lê-se: “resolves 

that refugees wishing to return to their homes and live at peace with their neighbors should be 
permitted to do so at the earliest practicable date, and that compensation should be paid for 
the property of  those choosing not to return and for loss of  or damage to property (…)”.

7	 O Art. 4º, II da Carta das Nações Unidas explicita que a admissão de novos membros 
“será efetuada por decisão da Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de 
Segurança”. Israel havia solicitado sua admissão nas Nações Unidas ainda em novembro de 
1948, mas, com a guerra com os vizinhos árabes ainda em curso, a solicitação foi derrotada no 
Conselho de Segurança. Em 11/05/1949, tendo os acordos de armistício de Israel com seus 
vizinhos árabes sido assinados – exceto com a Síria -, a AGNU aprovou a admissão de Israel 
nas Nações Unidas, após recomendação do CSNU. 

8	 PIMENTEL, João Vicente. O padrão de votação brasileiro na ONU e a questão do Oriente 
Médio. In: DUPAS, G.; VIGEVANI, T. Israel-Palestina: A construção da paz vista de uma 
perspectiva global. São Paulo: Editora UNESP, 2002. p. 287-302. 

9	 VIGEVANI, Tullo; KLEINAS, Alberto. Brasil-Israel, da partilha da Palestina ao reconhecimento 
diplomático (1947-1949). São Paulo: Cedec, 1999 (Nº 68), p. 36. 
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Essas decisões indicam uma orientação brasileira atrelada à aplicação do 
Direito Internacional, mas permeada também de certo pragmatismo, 
como sugere o reconhecimento e o início das relações formais com Israel.

Em 1967, nos meses que se seguiram à Guerra dos Seis Dias10, o Brasil, 
como membro não permanente do Conselho de Segurança, desempenhou 
papel ativo nas discussões sobre o conflito. Chegou a circular proposta 
de resolução, que foi abandonada em favor da proposta britânica, enfim 
aprovada unanimemente na forma da Resolução 242 (1967). A resolução 
tem sido, desde então, peça incontornável das negociações sobre o conflito 
no Oriente Médio e um dos instrumentos jurídicos de maior apelo contra 
a prolongada ocupação de territórios árabes por Israel11. 

Na década de 1970, com a crise internacional do petróleo e a política 
externa brasileira fortemente atrelada ao projeto de desenvolvimento 
nacional, a equidistância cede ao pragmatismo. O Oriente Médio e seu 
petróleo tornam-se objetos de interesse direto do Brasil. Em 1973, 
a Guerra de Yom Kippur e o apoio norte-americano a Israel levam ao 
aumento drástico do preço do petróleo pelos países da Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo (OPEP)12, afetando países dependentes 
da importação da commodity, como o Brasil, cuja economia crescia a 
passos largos. De 11,2% em 1970, as importações de petróleo e de seus 
derivados passaram a representar 37,5% da pauta de compras brasilei- 
ras em 1979. No início da década de 1970, 4,2% das importações brasileiras 
tinha o Oriente Médio como origem; no final da década, 32,1%13. Àquela 
altura o Oriente Médio tornara-se o maior fornecedor internacional do 

10	 Em 1967, na Guerra dos Seis Dias (5 a 10 de junho), Israel ocupou os territórios árabes das 
Colinas de Golã (Síria), da Cisjordânia (Palestina, à época ocupada pela Jordânia), da Faixa de 
Gaza (Palestina, à época ocupada pelo Egito) e da Península do Sinai (Egito).

11	 A Resolução 242 (1967) enfatiza a inadmissibilidade de aquisição de território pela força e 
afirma que uma paz justa e duradoura no Oriente Médio deveria incluir a retirada de Israel dos 
territórios ocupados e o fim do estado de beligerância. 

12	 O preço médio do barril de petróleo mais que triplicou de 1973 para 1974, passando de US$ 
17,25 para US$ 54,74 (em preços de 2013). BRITISH PETROLEUM: Statistical Review of  
World Energy, n. 63, jun. 2014. Disponível em: <bp.com/statiscalreview>. Acesso em: 13 
nov. 2014. 

13	 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR. 
Comércio Brasileiro por destino e origem. Disponível em: <http://www.mdic.gov.br//sitio/
interna/interna.php?area=5&menu=2041&refr=608 > Acesso em: 15 nov. 2014. No mesmo 
período, as exportações brasileiras para o Oriente Médio também saltaram de 0,6% para 3,4% 
do total das exportações brasileiras.
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Brasil. O Brasil crescia sedento por energia, e o Oriente Médio era sua 
principal fonte.

Antes mesmo de tomar posse, o general Ernesto Geisel já indicava 
mudança de rumo nas relações com o Oriente Médio. Seu futuro chefe do 
Gabinete Civil, general Golbery do Couto e Silva, anunciara, em reunião 
de fevereiro de 1974 com emissário norte-americano, que, em relação ao 
Oriente Médio, “vamos na linha árabe”. A preocupação de Geisel era o 
petróleo e a ameaça de boicote por parte dos países árabes. Posteriormente, 
Geisel reconheceu ser “muito a favor dos árabes” e atestou não nutrir 
grande simpatia pelo fundamento sionista14. 

É na década de 1970 que o Brasil mostra-se mais sensível às posições 
árabes. Recorda-se com frequência o voto favorável do Brasil à Resolução 
3379 (XXX) da Assembleia Geral das Nações Unidas, que determinou 
ser o sionismo uma forma de discriminação racial. Não é certo até que 
ponto a decisão brasileira representou orientação pró-árabe, em linha com 
interesses políticos e econômicos claros, ou manifestação de autonomia 
por parte do presidente Geisel15. As comunicações telegráficas oficiais16 
indicam que, tendo o Brasil votado a favor do projeto de resolução 
na III Comissão da Assembleia Geral das Nações Unidas, recebeu o 
Itamaraty, poucos dias depois, nota da Embaixada dos EUA manifestando 
“profunda decepção” com o voto brasileiro e a “sincera esperança” de 
que o Brasil “instruísse sua delegação a votar contra a aprovação daquela 
resolução quando levada a voto na Assembleia Geral”. A atitude norte- 
-americana, classificada de “insólita” e vista como ingerência em assuntos 
internos, deve ter irritado o governo brasileiro, que manteve seu voto17.  

14	 GASPARI, Elio. A Ditadura Derrotada. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 345. Na 
entrevista de 1995 a Gaspari, Geisel afirmou: “Francamente, eu era muito a favor dos árabes. 
Eu achava que o judeu era um intruso. Quer dizer, não é fato de há dois mil anos atrás aquela 
terra ter sido deles, que hoje em dia devesse ser. Os romanos, os italianos, também podiam 
reivindicar. Houve época em que aquilo foi dos romanos, dos italianos. Aquilo foi uma política 
do inglês, secundada por Wall Street”. 

15	 SANTOS, Norma Breda dos. As posições brasileiras nas Nações Unidas com relação ao 
Oriente Médio (1945-2002): Eqüidistância, Pragmatismo e Realismo. Cena Internacional, v. 5, 
n.2, p. 5-22, dez. 2003. 

16	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Despachos Telegráficos 855 e 856 de 24/10/1975 
para a Missão do Brasil junto às Nações Unidas. O Despacho telegráfico 856 informa que foi 
“filtrada” à imprensa a informação com o repúdio brasileiro à nota dos EUA. 

17	 SANTOS, Norma Breda dos; UZIEL, Eduardo. Forty Years of  the United Nations General 
Assembly Resolution 3379 (XXX) on Zionism and Racism: the Brazilian Vote as an instance 
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A Assembleia Geral viria a revogar a Resolução 3379 (XXX), em 1991, já 
em contexto internacional pós-Guerra Fria, com voto favorável brasileiro18. 

O governo brasileiro já passara a demonstrar maior apreço a questões 
caras aos árabes e palestinos. Em 1974, na Assembleia Geral, o chanceler 
Azeredo da Silveira fez menção direta aos direitos do povo palestino19. 
Também em 1974, o Brasil votou a favor da resolução que convidou a OLP 
a participar das sessões da Assembleia Geral como observadora. Em 1977, 
o Brasil posicionou-se, igualmente, a favor da resolução da Assembleia 
que instituiu o Dia Internacional de Solidariedade com o Povo Palestino. 

Em 1978, Israel e Egito assinaram o Acordo de Camp David e, no 
ano seguinte, selaram a paz, a primeira entre Israel e um vizinho árabe. 
A Conferência de Madri (1991), convocada pelos EUA e pela União 
Soviética, dá início a processo de negociações bilaterais e multilaterais 
para a resolução do conflito. Com os Acordos de Oslo (1993-1995), foi 
criada a Autoridade Nacional Palestina (ANP), como órgão sui generis 
interino e autônomo de autogoverno na Cisjordânia e Gaza20, e Israel e a 
OLP passaram a reconhecer-se politicamente. Em julho de 1994, Israel e 
Jordânia encerram o estado de beligerância, e, em outubro, estabelecem a 
paz. Foi a fase áurea do processo de paz árabe-israelense. Por ocasião da 
assinatura do Acordo de Oslo I, em 1993, o governo brasileiro qualificou-o 
como “histórico” em comunicado à imprensa21. 

of  United States – Brazil Relations. In Revista Brasileira de Política Externa, Brasília , v. 58,  
n. 2, p. 80-97, dez. 2015.

18	 Resolução 46/86 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 dez. 1991. 
19	 “É impossível à comunidade das Nações omitir-se nos seus esforços inclusive junto aos 

povos do Oriente Médio, para que atendam, com as medidas adequadas, ao sofrimento do 
povo palestino. É desumano pensar que será equitativo e ilusório esperar que seja duradoura 
qualquer solução que não atenda aos seus direitos”. (Cf. CORRÊA, Luiz Felipe de Seixas.  
O Brasil nas Nações Unidas (1946-2006). Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2007,  
p. 397). 

20	 O Acordo de Oslo I ou Declaração de Princípios sobre Administração Autônoma foi assinado, 
em Washington, em 13 set. 1993. Estabeleceu período de cinco anos durante o qual se previam 
negociações com o objetivo de acordo permanente sobre a questão. Criou, com esse fito, a 
Autoridade Nacional Palestina, como autogoverno interino e estipulou a retirada das forças 
israelenses de partes da Cisjordânia e da Faixa de Gaza. Após aquele período, esperava-se 
chegar a solução definitiva para o conflito israelo-palestino. O Acordo fala de “Autoridade 
Palestina”, mas os palestinos e muitos países preferem “Autoridade Nacional Palestina”. 

21	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Circular Telegráfica 20265 de 13 nov. 1993. 
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A paz definitiva entre Israel e Palestina não foi alcançada no período 
de cinco anos, como previam os arranjos de Oslo, e, ao final da década de 
1990, o processo de paz perde tração. A Cúpula de Camp David (2000), 
esforço mediador norte-americano, tenta fechar o processo iniciado com 
Oslo, sem êxito. Em 2001, o Brasil, representado pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso, voltou a tratar do conflito na abertura da Assembleia 
Geral22. A criação de um Estado palestino foi abertamente defendida pelo 
presidente, mas o otimismo de meados da década de 1990 fora substituído 
pelo espírito de urgência: uma “tarefa inadiável”, uma “dívida moral”. No 
ano seguinte, o ministro Celso Lafer reiterou o apoio brasileiro à criação 
de um estado palestino. 

No governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), 
foram mantidas as linhas mestras da posição brasileira para o conflito 
israelo-palestino: a defesa do direito de autodeterminação do povo 
palestino e a solução de dois estados, Israel e Palestina, convivendo 
lado a lado, em paz e segurança e com fronteiras internacionalmente 
reconhecidas. Discursando na abertura da AGNU pela segunda vez, em 
2004, o presidente da República faz naquele pódio sua primeira menção 
direta ao conflito israelo-palestino, emprestando importância à necessidade 
de solucioná-lo23. Retornando à Assembleia Geral em 2006, o presidente 
mencionou, em seu discurso, a convivência entre árabes e judeus no Brasil 
e tratou da ideia de ampliação do rol de países envolvidos em uma solução 
para a questão israelo-palestina24.

22	 “Assim como apoiou a criação do Estado de Israel, o Brasil hoje reclama passos concretos 
para a constituição de um estado palestino democrático, coeso e economicamente viável. O 
direito à autodeterminação do povo palestino e o respeito à existência de Israel como estado 
soberano, livre e seguro são essenciais para que o Oriente Médio possa reconstruir seu futuro 
em paz. Esta é uma dívida moral das Nações Unidas. É uma tarefa inadiável” (Cf. CORRÊA, 
op. cit., p. 817).

23	 “Não se vislumbra, por exemplo, melhora na situação crítica do Oriente Médio. Neste, como 
em outros conflitos, a comunidade internacional não pode aceitar que a violência proveniente 
do Estado, ou de quaisquer grupos, se sobreponha ao diálogo democrático. O povo palestino 
ainda está longe de alcançar a autodeterminação a que tem direito”. (Cf. CORRÊA, op. cit.,  
p. 817). 

24	 “No Brasil, milhões de árabes e israelitas convivem de maneira harmônica e integrada.  
O interesse do Brasil no Oriente Médio reflete assim uma realidade social objetiva e profunda 
no nosso país. O tema do Oriente Médio sempre foi tratado com exclusividade, além dos 
diretamente envolvidos pelas grandes potências. Até hoje não chegaram a uma solução. 
Cabe perguntar: não seria o momento de convocar uma ampla conferência sob a égide das 
Nações Unidas, com a participação de países de região e outros que poderiam contribuir pela 
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Nas duas intervenções, notam-se dois elementos muito presentes na 
política externa do presidente Lula da Silva para a questão da Palestina.  
O primeiro, a ideia de que o Brasil pode contribuir para o encaminhamento 
do conflito, valendo-se da convivência pacífica das diásporas judaica 
e árabe na sociedade brasileira. O segundo, a noção de que uma maior 
participação da comunidade internacional na resolução do conflito, com 
a presença de outros atores, poderia contribuir para solução duradoura 
do conflito israelo-palestino – percepção brasileira de que a comunidade 
internacional, a ONU em especial, deveria ter maior participação no 
encaminhamento do um conflito. A ideia permeou, igualmente, o discurso 
do presidente Lula da Silva nas Nações Unidas em 2009, ocasião em que 
tratou de uma ONU revitalizada, ativa, com a autoridade “para solucionar 
os conflitos do Oriente Médio, garantindo a coexistência de um estado 
palestino com o Estado de Israel”.

De 2005 a 2010, o chanceler Celso Amorim esteve em Israel e na 
Palestina cinco vezes, e a política externa brasileira em relação ao conflito 
israelo-palestino experimentou período de grande atividade. O Brasil 
recebeu os chefes de estado de Israel (2009) e da Palestina (2005, 2009 e 
para a posse presidencial de 2011). O presidente da República , em março 
de 2010, realizou visita histórica a Israel e Palestina, a primeira oficial de 
um chefe de estado brasileiro àqueles países25. O convite ao Brasil para 
participar da Conferência de Annapolis, realizada nos Estados Unidos, 
em 27 de novembro de 2007, foi, de certa forma, resultado do maior 
envolvimento do Brasil com a questão da Palestina. O evento contou com 
a participação de 40 países. O Brasil foi o único país latino-americano a 
participar plenamente da Conferência26. A Conferência não chegou perto 
de uma solução para o conflito, mas foi representativa para o Brasil, visto 
que marcou a primeira vez que o país participou ativamente de discussões 
substantivas sobre a paz no Oriente Médio fora das Nações Unidas.

capacidade de experiência em conviver pacificamente com as diferenças?”. (Cf. CORRÊA, 
op. cit., p. 905). 

25	 Antes do presidente Lula da Silva, o único chefe de estado brasileiro a visitar a região fora o 
Imperador Dom Pedro II, que esteve no Egito, Líbano, Síria e Palestina otomana em 1876, em 
viagem de natureza particular. 

26	 AMORIM, Celso. Teerã, Ramalá e Doha: memórias da política externa ativa e altiva. São Paulo: 
Benvirá, 2015. 
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O maior engajamento brasileiro com a questão israelo-palestina, 
naquele período, caracterizou-se também pela realização de importantes 
contribuições financeiras (do ponto de vista brasileiro), com o objetivo 
de colaborar materialmente para a construção de um estado palestino 
sustentável, democrático e com instituições sólidas27. 

No primeiro governo da presidente Dilma Rousseff  (2010-2014), 
foram mantidas as principais linhas de atuação do Brasil em relação ao 
conflito israelo-palestino. Em 2011, discursando pela primeira vez na 
abertura da Assembleia Geral, a presidente lamentou “ainda não poder 
saudar, desta tribuna, o ingresso pleno da Palestina na Organização das 
Nações Unidas”. Disse acreditar “que é chegado o momento de termos a 
Palestina aqui representada a pleno título”28. 

Com o fracasso nas negociações diretas, os palestinos passaram a 
intensificar a busca na comunidade internacional por reconhecimento de 
seu estado. Os palestinos não lograram dar continuidade à iniciativa de 
ingresso como membro pleno nas Nações Unidas em 2011, mas obtiveram, 
em novembro de 2012, com apoio de expressiva maioria da Assembleia 
Geral, o status de estado observador não membro29, exatamente 65 anos 
após a aprovação da Partilha. O Brasil fez campanha e votou a favor da 
Resolução.

Em 2013, o contexto era de negociações lideradas pelo secretário 
de Estado dos Estados Unidos John Kerry, lançadas em junho daquele 
ano. Na abertura do Debate-Geral da 68ª AGNU, a presidente Dilma 
Rousseff  discursou: “As atuais tratativas entre israelenses e palestinos 
devem gerar resultados práticos e significativos na direção de um acordo”. 
As negociações, já pouco promissoras, sofreram total colapso em abril 
de 2014, quando Fatah e Hamas assinaram acordo dando fôlego à 
reconciliação nacional. Dois dias depois do entendimento intrapalestino, 

27	 De 2007 a 2015, o governo brasileiro doou mais de US$ 30 milhões para essa causa, inclusive 
US$ 10 milhões em assistência ao governo palestino, em 2007, e US$ 7,5 milhões à Agência 
das Nações Unidas de Assistência aos Refugiados da Palestina (UNRWA), em 2011. Em 
2014, o Brasil doou 11,5 mil toneladas de arroz à UNRWA, com valor estimado em US$ 9 
milhões, e, na Conferência de Reconstrução de Gaza, no Cairo, no mesmo ano, mais 6 mil 
toneladas de arroz à Agência. Em decorrência dessas doações, em dezembro de 2014, o Brasil 
foi convidado a integrar o membro do Comitê Consultivo da UNRWA.

28	 CORRÊA, op. cit., p. 982. 
29	 Resolução 67/19 da Assembleia Geral das Nações Unidas, aprovada com 138 votos a favor 

(Brasil), 9 contra e 41 abstenções. 
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o Gabinete israelense votou pela suspensão das negociações. No fim do 
mês, expirou o prazo de nove meses estipulado por Kerry, sem quaisquer 
resultados concretos. O grau de violência entre Israel e Palestina voltou 
então a escalar em junho de 2014, culminando na Operação “Borda de 
Proteção” israelense na Faixa de Gaza, até agosto, quando foi anunciado 
cessar-fogo mediado pelo Egito. 

Naquele momento, o governo brasileiro condenou veementemente 
os bombardeios israelenses a Gaza como “uso desproporcional da 
força”. Condenou, igualmente, “o lançamento de foguetes e morteiros 
de Gaza contra Israel”. No auge da violência, o Brasil decidiu convocar 
seu embaixador em Tel Aviv para consultas30. Equador (antes do Brasil), 
Chile, Peru e El Salvador também convocaram seus embaixadores.  
O embaixador brasileiro retomou seu posto após o cessar-fogo. 

Em seu discurso na 69ª AGNU, em 2014, poucos meses após o conflito, 
a presidente Dilma Rousseff  reiterou que “não podemos permanecer 
indiferentes à crise israelo-palestina, sobretudo depois dos dramáticos 
acontecimentos na Faixa de Gaza” e criticou: “esse conflito deve ser 
solucionado e não precariamente administrado, como vem sendo”.

As relações formais com a Palestina

É necessária breve digressão sobre a diferença entre a Organização 
para a Libertação da Palestina (OLP) e a Autoridade Nacional Palestina 
(ANP) antes de se iniciar estudo sobre as relações do Brasil com 
representantes do povo palestino. A OLP e a ANP não se confundem e 
surgem em momentos históricos bastante distintos.

A OLP foi fundada em 2 de junho de 1964, por grupo de palestinos 
no exílio, de forma a liderar a defesa da causa nacional palestina e 
promover a liberação dos territórios da “Palestina histórica”31. A ANP 
foi estabelecida por um tratado32 como órgão interino de autogoverno 

30	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, Notas à Imprensa nº 159 de 17 jul. 2014 e nº 168 
de 23 jul. 2014, respectivamente. 

31	 O artigo 25 da Carta Nacional Palestina lê: “Para a realização dos objetivos desta Carta e 
seus princípios, a Organização para a Libertação da Palestina desempenhará suas funções de 
libertação da Palestina de acordo com a Constituição dessa Organização” [tradução dos autores].

32	 Artigo 1º “Acordo de Oslo I”. Disponível em: <http://avalon.law.yale.edu/20th_century/
isrplo.asp>. Acesso em: 7 jul. 2015.
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em áreas da Cisjordânia e da Faixa de Gaza. A partir daquele momento, 
portanto, a ANP foi investida pela OLP do poder para exercer governo e 
administrar territórios palestinos.

Em teoria, a OLP, um movimento de libertação nacional, continuaria 
a pairar em plano superior à ANP, como única representante legítima 
do povo palestino no plano internacional. Na prática, e cada vez mais, a 
consolidação do estado palestino transfere o foco político da OLP para a 
ANP, isto é, da luta pela libertação para a governança e o aprimoramento 
estatal. Logo, as relações do Brasil com a Palestina, em seus primórdios, 
devem ser primariamente estudadas como aquelas estabelecidas com a 
OLP e, subsidiariamente, com a organização denominada “Fatah”, um 
dos “partidos” dentro da OLP.

A evolução dessas relações beneficiou-se de fatores inerentes à 
reorientação da política externa brasileira em relação ao Oriente Médio 
e de condicionalidades externas, relacionadas principalmente com o 
processo de consolidação institucional da OLP e seu consequente êxito 
em angariar legitimidade como representante do povo palestino e em 
estabelecer contatos diplomáticos com a comunidade internacional.

Nas décadas de 1960 e 1970, quando o Brasil passa a ter relações 
mais substantivas com o Oriente Médio, encontrava-se em curso processo 
de transição da OLP de movimento puramente de libertação para uma 
autoridade nacional. A Organização fora fundada como resultado das 
deliberações da primeira reunião do Conselho Nacional Palestino (CNP), 
ocorrida em Jerusalém, em 28 de maio de 1964, e sua criação recebera o 
beneplácito dos países árabes durante a primeira Cúpula Árabe em janeiro 
do mesmo ano33.

Em 1964, portanto, a OLP apenas iniciava sua busca, em meio aos 
palestinos e no plano internacional, por legitimidade que a consagrasse 
como representante política do povo palestino. Entre os palestinos, 
essa legitimidade foi resultado de longo processo que envolveu o 
estabelecimento de uma liderança sobre o movimento nacional, o que se 

33	 A Cúpula Árabe foi realizada no Cairo, de 13 a 19 janeiro de 1963. Duas outras cúpulas com 
chefes de estado árabes teriam precedido a reunião do Cairo, uma em maio de 1946 e outra 
em novembro de 1956. A Cúpula de 1963, contudo, entrou para a história como a primeira, 
e as cúpulas subsequentes foram ordenadas sequencialmente (Cf. COBBAN, Helena. The 
Palestinian Liberation Organisation: People, Power and Politics. Cambridge University Press, p. 
274, nota 17).
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deu, primeiramente, com a ascensão de Yasser Arafat e de seu partido, o 
Fatah34, dentro da OLP; e, em segundo momento, com a consolidação da 
liderança da OLP na política palestina35.

É importante ressaltar que a organização pelos palestinos de 
movimentos em nome da causa antecede a criação da OLP. Yasser Arafat 
reorganizou, no Cairo, em 1951, a União dos Estudantes Palestinos como 
movimento cuja orientação primeira fosse exclusivamente palestina. 
Em 1957, no contexto da ocupação israelense do Sinai, o grupo de 
estudantes do Cairo deixou o Egito e se dispersou. Voltariam a reunir-se 
no Golfo, estabelecendo sua base no Kuwait, onde seria criado o Fatah. 
Os organizadores do Fatah viam como seu objetivo principal a libertação 
da Palestina, relegando a unidade árabe para segundo plano, e nisso 
discordavam dos campeões do pan-arabismo, como o presidente egípcio 
Gamal Abdel Nasser. 

A Guerra dos Seis Dias, em 1967, infligiu espetacular derrota militar 
aos países árabes (Egito, Síria, Jordânia, Iraque e Líbano, apoiados por 
outros) e à liderança da OLP a eles ligada, personificada na figura de Ahmad 
Shuqairi36. A partir de então, o presidente egípcio perdeu capacidade de 
influir no curso das ações guerrilheiras palestinas; tampouco o poderia a 
Jordânia, cujo monarca perdera o controle sobre a Cisjordânia e a porção 
oriental de Jerusalém para Israel. A ideia de movimento armado agindo de 
dentro do território ocupado surge com ímpeto, e parte dos membros do 
Fatah, inclusive Yasser Arafat, partem para a Cisjordânia com o propósito 
de articular as guerrilhas. Para melhor cumprir seu propósito do confronto 
armado contra Israel, o Fatah precisava de reconhecimento político junto 
aos palestinos e aos países árabes para suas operações militares e a OLP 
afigurava-se como o fórum ideal para obtê-lo.

Após a renúncia de Shuqairi, o Fatah, impulsionado pelo êxito militar 
na Batalha de Karameh37, articulou as guerrilhas palestinas em um órgão de 

34	 O Fatah foi fundado no Kwait, em 1959. O acrônimo reverso em árabe para “Movimento 
de Libertação Nacional da Palestina” forma a palavra “fatah”, que significa conquista ou 
libertação.

35	 PARSONS, Nigel. The Politics of the Palestinian Authority. Nova York: Routledge, Taylor & 
Francis, 2005, p. 21.

36	 Ahmad Shuqairi foi o primeiro presidente da OLP (10 jun. 1964 a 24 dez. 1967). Foi sucedido 
por Yahia Hammouda (24 dez. 1967 a 3 fev. 1969), na qualidade de presidente interino.

37	 COBBAN, op.cit, p. 45-46.
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coordenação, o Bureau Permanente, que passaria a disputar politicamente 
dentro da OLP com outras guerrilhas não alinhadas. Por ocasião do V 
CNP, em fevereiro de 1969, no Cairo, os movimentos armados liderados 
pelo Fatah lograram eleger Yasser Arafat como novo presidente da OLP, 
o que concluiu o processo de “tomada” da OLP pelas guerrilhas. Nessa 
altura, é importante ressaltar que o compromisso da OLP com um projeto 
nacional que necessariamente passasse a visar ao deslocamento de Israel e 
à ação revolucionária das milícias armadas opunha os palestinos, naquele 
período, marcadamente ao campo ocidental38. A luta armada não chegaria 
perto de “liberar” a Palestina, mas serviria, como entendia a liderança da 
OLP, para mobilizar a consciência palestina ao redor de uma bandeira 
que reforçasse o sentimento nacional e a liderança do movimento de 
libertação39.

A consolidação da liderança da OLP e do Fatah não se daria de 
maneira fácil, conforme atestam os episódios do Setembro Negro na 
Jordânia40 e a oposição de outras facções41. Outro passo importante para 
firmar a liderança da OLP foi a cooptação da Frente Nacional Palestina 
(FNP)42, o que contribuiu para o desenvolvimento de laços institucionais 
entre o movimento nacionalista no exílio e os territórios ocupados.

Expulsa da Jordânia, a OLP instalou-se no Líbano por volta de 
1971, onde já havia elevado número de refugiados palestinos. Inicia-se, 
a partir daí, uma fase de expansão do aparato burocrático-institucional 
da Organização, que consolidou sua presença em meio aos palestinos 
com a prestação de serviços. A OLP desenvolveu, igualmente, uma 
rede diplomática, e sua liderança buscou ampliar os contatos políticos, 

38	 PARSONS, Nigel. The Politics of the Palestinian Authority. Nova York: Routledge, Taylor & 
Francis, 2005, p. 22.

39	 Ibidem, p. 24.
40	 O Setembro Negro foi conflito na Jordânia entre a liderança palestina, a OLP, e as forças do 

Rei Hussein, que resultou na expulsão da OLP da Jordânia. 
41	 Sabri Khalil al-Banna, conhecido como Abu Nidal, teria tentado assassinar Yasser Arafat e 

Mahmud Abbas em outubro de 1974. AMOS, John W. Palestinian Resistance: Organization of 
a Nationalist Movement. Nova York: Pergamon Press, 1981, p. 188.

42	 PARSONS, op. cit., p. 25-26. A FNP alinhou-se à OLP por meio de uma declaração em 
dezembro de 1973 e, logo depois, os membros da FNP receberam três assentos no XII CNP, 
em julho de 1974. A FNP tornou-se o primeiro movimento baseado nos territórios ocupados 
a subordinar-se à OLP.
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principalmente com a Europa Ocidental43. Depois que o Fatah assumiu o 
controle da OLP, Arafat esteve na União Soviética e na China, em 1970, 
legitimando a Organização como interlocutora dos palestinos junto às duas 
potências44. Uma segunda delegação da OLP, chefiada pelo mesmo Arafat, 
visitaria Moscou em julho de 197245. Em 1974, outras duas delegações da 
OLP, também chefiadas por Arafat, visitaram Moscou46.

Contatos diretos entre palestinos e israelenses se iniciaram, 
secretamente, em 1975, com diálogo estabelecido entre o parlamentar 
Uri Avnery e o representante palestino em Londres, Said Hammami, e, 
após meados de 1976, com Issam Sartawi, membro da OLP e assessor de 
Arafat47. A liderança palestina também ensaiava contatos com Washington, 
mas o secretário de Estado Henry Kissinger considerava que o movimento 
nacional palestino deveria ser isolado e debilitado48. Havia pressão da parte 
de Israel para que os EUA não conferissem reconhecimento à OLP. Em 
setembro de 1975, o governo estadunidense assumiu compromisso com 
o governo israelense de não negociar com a Organização enquanto esta 
rejeitasse a Resolução 242 (1967) e o direito de Israel de existir49. A pressão 
israelense contra aproximação dos EUA com os palestinos poderia ser vista 
também como um dos “custos” que Israel cobrava dos norte-americanos 
por sua “flexibilidade” em retirar-se do Sinai50.

Durante o XII CNP, em junho de 1974, a OLP adotou o Plano de Dez 
Pontos, que aceitava, mesmo que de maneira indireta, solução intermediária 
em relação à libertação da Palestina51. Nesse documento, a OLP tratou 
também, pela primeira vez, de forma explícita, sobre o estabelecimento 

43	 Yasser Arafat, ainda antes de liderar a OLP, travara contato com os chineses (1964), por meio 
dos argelinos, e com os soviéticos (1968), com a ajuda do presidente egípcio, Abdel Nasser.

44	 Folha de S. Paulo, 10 fev. 1970 e 11 mar. 1970.
45	 COBBAN, op. cit., p. 219.
46	 Ibidem, p. 225 e 232-233.
47	 Para um relato dos contatos entre palestinos e israelenses iniciados em meados dos anos 1970, 

ver AVNERY, Uri. Israeli-PLO Contacts. Westport: Lawrence Hill & Company, 1986.
48	 Kissinger Memorandum: “To Isolate the Palestinians”. MERIP Reports, Número 96 (maio 

1981). Disponível em: <http://www.merip.org/mer/mer96/kissinger-memorandum-isolate-
palestinian>. Acesso em: 1º dez. 2015.

49	 COBBAN, op. cit., p. 236.
50	 O acordo de retirada de Israel é de setembro de 1975.
51	 O XII CNP, contudo, rejeitou a Resolução 242 (1967), por considerar que o documento visava 

a transformar o problema palestino somente em um problema de refugiados.



79

Cadernos de Política Exterior

de um estado52. As decisões do XII CNP marcaram o surgimento de uma 
base territorial aceita pela Organização para o proposto estado palestino 
e um projeto nacional para acompanhá-la53. Essa mudança na estratégia 
da OLP provou-se crítica para que a Organização lograsse obter o status e 
a personalidade jurídica necessária para falar em nome dos palestinos no 
âmbito internacional. Em outubro daquele mesmo ano, na Cúpula Árabe 
de Rabat, os países árabes reconheceram a OLP como representante 
única e legítima do povo palestino e, em novembro, Arafat foi convidado 
a discursar na 29ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas.  
O ano de 1974 terminou com duas grandes vitórias diplomáticas para o 
movimento de libertação palestino: a aprovação pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas das Resoluções 3210 (XXIX) e 3236 (XXIX)54, que, 
com votos favoráveis do Brasil, representam o reconhecimento da OLP 
pelas Nações Unidas. O debate sobre a possibilidade de que um Estado 
da Palestina pudesse conviver com o Estado de Israel desenvolveu-se mais 
intensamente no seio da OLP ao longo dos anos 1980 e chegou ao auge 
no ano de 1988. Em fins daquela década, o debate sobre a adoção de uma 
política de dois estados já havia sido superado e a questão passou a ser 
a estratégia de como se chegar ao estado55. A decisão do Rei Hussein da 
Jordânia de abdicar de direitos administrativos sobre a Cisjordânia, em 
julho de 1988, teria impacto decisivo para o fortalecimento da decisão da 
OLP por dois estados.

52	 O artigo 2º do Plano de Dez Pontos estabelece: “A Organização para a Libertação da Palestina 
empregará todos os meios, primeira e principalmente a luta armada, para libertar o território 
palestino e para estabelecer a autoridade nacional independente e combatente para o povo 
em todas as partes do território palestino que forem liberados (...)” [tradução e grifo nossos]. 
Seu artigo 4º, por sua vez, lê: “Qualquer passo dado em direção à libertação é um passo em 
direção à realização da estratégia da Organização para a Libertação de estabelecimento de um 
Estado da Palestina democrático, detalhado em resoluções de reuniões passadas do Conselho 
Nacional Palestino”. [tradução nossa] Disponível em: <http://www.icjs.org/sites/default/
files/%27%27Palestinian%20Liberation%20Organization%20Statements%27%27%20
June%208,%201974.pdf>. Acesso em: 1º dez. 2015.

53	 PARSONS, op.cit., p. 28.
54	 A Resolução 3210, aprovada em 14 de outubro de 1974, com 105 votos a favor, 4 contra e 

20 abstenções, convidou a OLP a participar das deliberações da Assembleia Geral em sessões 
sobre a Questão da Palestina. A Resolução 3236, aprovada em 22 de novembro de 1974, com 
89 votos a favor, 8 contra e 37 abstenções, reconheceu a OLP como representante do povo 
palestino, bem como os direitos dos palestinos à autodeterminação, à independência nacional 
e à soberania.

55	 RUMLEY, Grant. Back to Basic: The Evolution of  the Palestinian UN Campaign. MITVIM, 
jul. 2013, p. 9.
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Encorajada pelos desdobramentos nas Nações Unidas, a OLP iniciou 
campanha diplomática ampla em busca de reconhecimento político por 
diversos países. Com o Brasil, os contatos iniciaram-se em fins de 1974, 
por meio da Embaixada em Beirute. O Ministério das Relações Exteriores 
avaliou que a vinda de delegação da OLP “não pareceria, à primeira vista, 
oferecer maiores problemas do ponto de vista estritamente político” e seria 
condizente com a postura brasileira em relação aos direitos dos palestinos. 
Concluiu o chanceler Azeredo da Silveira ponderando que se tornara 
urgente a tomada de uma decisão sobre o assunto, “no mais alto nível 
político e à luz de ponderáveis interesses nacionais”56. A primeira visita 
da OLP ao Brasil ocorreria, contudo, somente em fins de 1975, quando 
delegação composta pelos então vice-diretor do Departamento Político da 
OLP, Abdul Latif  Abu Hijleh, e o chefe do Departamento para América 
Latina da OLP, Wadi Mohammed, veio realizar gestões com vistas a obter 
autorização brasileira para instalação de escritório de representação. O 
processo de abertura de representação da OLP demandava exame detido, 
do qual se incumbiu o Ministério das Relações Exteriores, visto que 
suscitava questões de ordem jurídica e diplomática.

Salah Zawawi, enviado de Arafat, veio ao Brasil em 1976 com a 
missão de obter a autorização para abrir o primeiro escritório da OLP na 
América Latina57. A escolha do Brasil não era acidental. A liderança do 
movimento palestino via o Brasil como base apropriada para a difusão da 
causa palestina entre os países da América Latina58. Em solução similar 
à adotada pelo governo britânico, Brasília não se opôs a que Zawawi 
operasse de dentro da Missão da Liga dos Estados Árabes, função que 
ele assumiu como Conselheiro de Imprensa para Assuntos Palestinos 
em abril de 1976. Zawawi deixou o Brasil em novembro de 197759, sem 

56	 Naquela ocasião, o Itamaraty expressou reservas somente à pessoa do Sr. Ribhi Halloum, 
alto funcionário da OLP que deveria compor a delegação ao Brasil e que estivera envolvido, 
em 1972, em território brasileiro, em atividades consideradas lesivas à segurança nacional. 
(Cf. BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Informação para o Senhor Presidente da 
República no 75 de 6 mar. 1975).

57	 Palestinos vêm instalar-se aqui. Folha de S. Paulo, São Paulo, 6 abr. 1976. 
58	 HARTZ, Barbara. “O povo palestino não hesitará em continuar sua luta”. Jornal Movimento, 

Edição 64.
59	 O próximo representante palestino no Brasil, após a saída de Zawawi, seria Farid Sawan, que 

foi acreditado como primeiro-secretário na Missão da Liga dos Estados Árabes em maio de 
1979. Ver também: Itamarati nega existência de terroristas. Jornal do Comércio, Manaus, 10 
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que houvesse logrado assistir à instalação de representação diplomática 
palestina no Brasil. Em 1979, em contexto de intensas gestões árabes, em 
particular iraquianas, o Brasil voltaria a examinar a questão. O governo 
iraquiano pressionava para que houvesse o reconhecimento da OLP, ao 
que o Itamaraty reagiu afirmando que a Organização fora implicitamente 
reconhecida quando o Brasil votou a favor da Resolução 3236 (XXIX) 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, não havendo, assim, o que 
“reconhecer”, mas, sim, o que “autorizar”60. De qualquer forma, Brasil e 
Iraque fizeram constar, em Comunicado Conjunto de 18 de maio de 1979, 
que reconheciam “a Organização para a Libertação da Palestina como 
única e legítima representante do povo palestino”61. A questão sobre a 
instalação de escritório da OLP no Brasil, que motivou discussão intensa 
na imprensa brasileira62, seria decidida anos mais tarde.

Em janeiro de 1986, em despacho à informação do chanceler Olavo 
Setúbal que desaconselhava a mudança de status da representação da  
OLP no Brasil, pois isso “envolveria basicamente o reconhecimento 
da OLP como estado”, Rubens Ricupero, então assessor especial do 
presidente José Sarney, comunicou a decisão presidencial de não suscitar 
o assunto naquele momento63. O Brasil voltaria a debruçar-se sobre a 
questão da representação palestina em seu território em 1988. O Itamaraty 

jun. 1979, p. 8. Para mais informações sobre a polêmica “apresentação” de Farid Sawan ao 
governo brasileiro, consultar: Itamarati quer adiar encontro com funcionário da OLP. Jornal 
do Brasil, Rio de Janeiro, 21 maio 1979, Caderno Política e Governo, p. 3; e: Liga Árabe pode 
falar a estudantes. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 23 maio 1979, Caderno Política e Governo, 
p. 3.

60	 OLP terá escritório de representação no Brasil. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 18 maio 1979, 
Política e Governo, p. 3.

61	 Ministério das Relações Exteriores. Resenha de Política Exterior do Brasil, No 21 - março, 
abril, maio e junho de 1979, p. 43.

62	 O assunto rendeu vários artigos e editoriais na imprensa brasileira, principalmente ao longo 
do ano de 1979. Ver, por exemplo: Árabes agradecem a Chanceler. Jornal do Brasil. Rio de 
Janeiro, 26 maio 1979, Caderno Política e Governo, p. 2; Israel vai dizer o que é a OLP. 
Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 1º jun. 1979, Caderno Política e Governo, p. 3; Itamaraty 
não tem pressa em estudar instalação da OLP. Diário do Paraná. Curitiba, 6 jul. de 1979, 
1o Caderno, p.4; Itamarati já concluiu estudos sobre a OLP. Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 
25 out. 1979, Caderno Política e Governo, p. 3; Farid acha que OLP sai logo. Tribuna da 
Imprensa. Rio de Janeiro, 14 nov. 1979, p. 9; ou Jornal da República. São Paulo, 13 dez. 1979,  
p. 2.

63	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Informação ao Senhor Presidente da República 
no 15 de 9 de janeiro de 1986.
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considerava importante “aprofundar as relações com a OLP”, pois esta 
desempenharia “papel decisivo para o futuro do Oriente Médio”64. Por essa 
razão, à Consultoria Jurídica (CJ) do Ministério das Relações Exteriores 
foi solicitado parecer sobre eventual reconhecimento da Representação 
da OLP no Brasil como missão diplomática autônoma. O Parecer CJ 
122/1988 cita a consulta de 1986 ao presidente José Sarney e menciona o 
levantamento efetuado, o qual revelou que apenas o Brasil, a Itália e a França 
conferiam status diplomático à representação, ainda que sem autonomia da 
missão, nível superior ao gozado pela representação palestina em todos os 
outros países ocidentais (exceção feita à Áustria) e latino-americanos65. No 
Parecer 122, o consultor jurídico, Antônio Augusto Cançado Trindade, 
ampara-se na teoria de estados in statu nascendi para ponderar que, não 
obstante o fato de a representação da OLP, em vários países, desfrutar de 
certos privilégios, a possibilidade de existência de um estado palestino não 
se sustentava, e conclui que 

o reconhecimento, no momento, à sua [da OLP] representação, de 
status diplomático autônomo (autonomia da missão), constituiria 
precedente desaconselhável, porquanto implicaria no reconhecimento 
da OLP já não mais como movimento de libertação nacional, mas 
também como “Estado”66.

O presidente Sarney, em encontro com o primeiro-ministro de Israel, 
Itzhak Shamir, em junho de 1988, afirmou, sobre o status da representação 
palestina no Brasil, que, de acordo com a tradição diplomática brasileira, 
a existência de um estado dotado de território era requisito para que se 
autorizasse o funcionamento de embaixada no Brasil67. No âmbito das 
Nações Unidas, o Brasil sustentava solução com base na Carta e nas 
resoluções pertinentes do Conselho de Segurança68.

64	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Despacho do secretário-geral das Relações 
Exteriores ao Memorandum DOP-I/01, de 5 jan. 1988, citado no Parecer da Consultoria 
Jurídica do Ministério das Relações Exteriores CJ/122, de 10 mar. 1988.

65	 MEDEIROS, Antonio Paulo Cachapuz de (Org.). Pareceres dos Consultores Jurídicos do 
Itamaraty, v. VIII (1985-1990). Brasília: Senado Federal, 2004, p. 455.

66	 Idem, p. 461.
67	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Despacho Telegráfico para a Embaixada em 

Túnis de 10 jun. 1988.
68	 Projeto de intervenção do Brasil para o debate no Conselho de Segurança sobre a situação nos 

Territórios Palestinos Ocupados de 14 fev. 1988, dizia que “o governo brasileiro permanece 
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O Itamaraty fez coro à posição expressa no Parecer CJ 122/1988, 
reafirmando que, embora o Brasil tivesse votado a favor da Resolução 
43/177 da Assembleia Geral, de 15/12/1988, pela qual a AGNU reconheceu 
a proclamação do Estado da Palestina um mês antes, o governo brasileiro 
não reconhecia a existência de um “Estado da Palestina”. Instruiu a Missão 
do Brasil junto às Nações Unidas, ademais, a abster-se em votações de 
projetos de resolução sobre a Questão Palestina sobre os quais se julgasse 
haver tentativa de ir além dos termos da Resolução 43/177 e de obter 
reconhecimento do Estado da Palestina pela AGNU69. Essa era a posição 
tradicional do Brasil, qual seja, de estender reconhecimento após constatar 
que se encontravam satisfeitos os requisitos básicos, calcados no princípio 
da efetividade, pautando-se pela prudência e cautela70.

Observa-se, assim, que o Itamaraty reagiu com cautela à declaração 
de independência palestina, conforme aponta posição contida em docu- 
mento interno do Itamaraty considerando que “os termos da Proclamação 
do Estado da Palestina [foram] contribuição valiosa para o processo de 
paz regional e, assim, o relacionamento entre árabes e israelenses no 
Oriente Médio”71. O Brasil mantinha sua posição independente sobre o 
reconhecimento do estado palestino e sobre seus contatos diplomáticos 
com a OLP72.

A aceitação pela OLP das Resoluções 242 (1967) e 338 (1973)73, 
manifestada inequivocamente no discurso de Yasser Arafat nas Nações 

convencido de que solução pacífica, justa e duradoura para a Questão da Palestina deve basear-
-se nos princípios da Carta e em resoluções pertinentes das Nações Unidas, em particular as 
resoluções do Conselho de Segurança 242 (1967) e 338 (1973) (...)” (Cf. BRASIL. Ministério 
das Relações Exteriores. Telegrama 210 da Missão Permanente junto às Nações Unidas, de 
13 fev. 1989).

69	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Despacho Telegráfico 1849 para Missão 
Permanente junto às Nações Unidas, de 29 nov. 1989.

70	 MEDEIROS, op. cit, p. 499.
71	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Memorando DEOP/15 para o chefe da Divisão 

de Oriente Próximo I, de 3 fev. 1989.
72	 Disso é exemplo a posição externada pelo secretário-geral do Itamaraty, embaixador Paulo 

Tarso Flecha de Lima, em novembro de 1988, em resposta a gestão de embaixador israelense. 
Flecha de Lima afirmou que o Brasil tinha outra percepção do problema no Oriente Médio e 
que um dos elementos centrais da posição brasileira era o de que a OLP era um ator central no 
processo de paz e querer afastá-la do diálogo político não seria benéfico para uma distensão 
entre palestinos e israelenses (Cf. BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Despacho 
Telegráfico 434 para a Embaixada em Tel Aviv, de 24 nov. 1988).

73	 A Resolução 338 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, adotada em 22 de outubro 
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Unidas em Genebra, em 1988, abriu as portas para uma maior aceitação 
internacional do projeto nacional palestino e para a abertura de diálogo 
entre a OLP e os Estados Unidos. Embora o resultado do diálogo tenha 
sido, na prática, mínimo, e o canal aberto pelo presidente Ronald Reagan 
em dezembro de 1988 tenha sido fechado pelo presidente George Bush 
em julho de 1990, o fato de o diálogo ter ocorrido sinaliza, por si só, que 
a OLP retomara orientação congruente com o equilíbrio internacional de 
poder74. 

Em março de 1989, poucos meses depois da proclamação pelo 
Conselho Nacional Palestino de um “Estado Independente da Palestina”, 
a CJ do Itamaraty emitiu novo parecer sobre a situação jurídica da 
representação palestina no Brasil. A opinião jurídica flexibilizou a posição 
do Parecer CJ 122/1988, porquanto levantou a possibilidade de se cogitar 
uma “Delegação Palestina” no Brasil, e que tal delegação tenderia ao status 
de uma missão diplomática, à medida que se consolidasse o novo estado 
palestino75. Não se pode deixar de notar que, em dezembro de 1988, alguns 
meses antes da referida mudança de perspectiva da CJ do Itamaraty, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas havia aprovado a Resolução 43/177, 
a qual, entre outras disposições, decidiu que a designação “Palestina”, 
ao invés de “Organização para a Libertação da Palestina”, deveria ser 
empregada na Organização, sem prejuízo do status de observadora da 
OLP.

A posição esposada por Cançado Trindade permitiria ao Brasil, 
assim, reconhecer uma nova realidade no tocante à OLP – a de Estado 
nascituro – sem conferir reconhecimento ao estado palestino. O governo 
Itamar Franco, em novembro de 1993, dois meses após o reconhecimento 

de 1973, instou as partes em conflito na Guerra do Yom Kippur (6 a 25 de outubro de 1973) a 
cessarem fogo e a implementarem a Resolução 242 (1967). Decidiu, ademais, que negociações 
com vistas ao estabelecimento de paz justa e duradoura no Oriente Médio deveriam ser 
iniciadas, concomitantemente ao cessar-fogo.

74	 PARSONS, op.cit., p. 36.
75	 Atento ao tratamento dispensado por outros países à representação dos palestinos, o 

Consultor Jurídico ressalta que a França, cuja posição em relação à matéria era equiparável à 
do Brasil no início de 1988, evoluíra sua posição, ao elevar o nível da representação da OLP 
em Paris a “Delegação Geral da Palestina”. Tal medida traduziria, na visão da Consultoria, 
“a vontade da França de reconhecer o fato político da proclamação de um Estado Palestino 
Independente, ainda que não se equiparasse a um ato de reconhecimento do Estado como 
tal”. (Cf. MEDEIROS, op.cit., p. 507).
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mútuo entre Israel e a OLP, concretizado pela assinatura do primeiro 
Acordo de Oslo, deu mais um passo em favor do aprofundamento das 
relações brasileiro-palestinas76 e autorizou, por meio de carta enviada pelo 
chanceler Celso Amorim, a abertura da “Delegação Especial da Palestina” 
em Brasília, com status diplomático e privilégios e imunidades equivalentes 
àqueles concedidos a organismos internacionais representados no Brasil. 
Ahmed Sobeh, então representante da OLP, passou a ser o primeiro chefe 
da Delegação Palestina no Brasil. A abertura da representação palestina 
punha fim a mais de 15 anos de especulações e debates sobre se o Brasil 
deveria autorizar a instalação de representação diplomática palestina em 
território nacional.

As relações entre o Brasil e a Palestina seriam alçadas a novo patamar 
com a abertura de Escritório de Representação do Brasil em Ramalá. 
Em dezembro de 2003, em visita ao Egito, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva encontrou-se com o então ministro dos Assuntos Estrangeiros 
da Autoridade Nacional Palestina, Nabil Shaath, e anunciou a decisão 
brasileira. Em julho de 2004, o embaixador Bernardo de Azevedo Brito 
assumiu a chefia do escritório brasileiro em Ramalá. Tornava-se, assim, 
evidente que o reconhecimento político do estado palestino seria o próximo 
passo diplomático a ser dado pelo Brasil no compasso de adensamento 
das relações com a OLP desenvolvida ao longo dos anos anteriores. 

O reconhecimento do estado palestino pelo Brasil

A declaração de independência palestina, em 1988, foi seguida 
prontamente pelo reconhecimento político do estado palestino pelos 
países árabes, pela maioria dos países africanos, por países asiáticos, por 
parte considerável dos países do leste europeu sob influência soviética 
e por adesões de peso como a própria União Soviética e a China. Nos 
momentos derradeiros da Guerra Fria, a questão palestina ainda refletia 

76	 É interessante notar que, em 1993, o Brasil alterou também sua prática em relação ao 
Dia Internacional de Solidariedade ao Povo Palestino, passando a enviar mensagens, 
primeiramente, do ministro das Relações Exteriores (1993 a 1997) e, posteriormente, da 
Presidência da República (desde 1998) em comemoração à data. Em anos anteriores, o 
Brasil, tradicionalmente, enviava diplomata à cerimônia de celebração, mas não transmitia 
mensagem de apoio (BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Telegrama no 2204 da 
Missão Permanente junto às Nações Unidas de 18 nov. 1989). 
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sua polarização: o bloco soviético reconheceu, em massa, a independência 
palestina.

Houve manifestações também na América Latina. Cuba e Nicarágua 
foram os primeiros, ainda em 1988. Seriam necessários cerca de 20 anos 
para o próximo latino-americano se manifestar: a Costa Rica reconheceu 
o estado palestino em fevereiro de 2008. Em julho de 2009, a República 
Dominicana reconheceu o estado palestino. A Venezuela foi o primeiro 
país sul-americano a reconhecer o estado palestino, em abril daquele ano, 
alguns meses após haver rompido relações diplomáticas com Israel em 
razão da operação militar israelense em Gaza denominada “Chumbo 
Fundido”77. A causa palestina e as decisões de reconhecimento formal da 
Palestina como estado pareciam ressoar com maior força entre os governos 
de esquerda na América Latina78. O quadro de países sul-americanos que 
reconheciam o estado palestino mudaria radicalmente a partir de fins 
de 2010 e, em março de 2011, 11 dos 12 países sul-americanos haviam 
formalmente reconhecido o estado palestino. O que era exceção havia 
virado regra.

Segundo o ministro Celso Amorim, durante sua gestão à frente do 
Itamaraty (2003-2010), representantes da ANP não haviam interpelado o 
Brasil em favor do reconhecimento da Palestina antes de 2010. O tema da 
criação de um estado palestino era obviamente invocado pelas autoridades 
palestinas durante contatos com o presidente da República, mas foi 
somente em julho de 2010, com a visita do enviado especial Nabil Shaath79 
a Brasília que o assunto ganhou a pauta bilateral. Shaath teria colocado a 
questão de como o Brasil poderia contribuir para a causa palestina e para o 
bom encaminhamento do conflito, bem como sugerido o reconhecimento 
do estado palestino. Mas, conforme ressalta Amorim, “[Shaath] não 
pediu formalmente o reconhecimento” e a carta do presidente palestino 
Mahmoud Abbas, da qual era portador “não era explícita”80.

77	 A operação teve início em 27 de dezembro de 2008 e perdurou até 18 de janeiro de 2009.
78	 BAEZA, Cecília. O reconhecimento do Estado palestino: origens e perspectivas. Meridiano 

47, v. 47, n.126, p. 34-42, jul-ago 2011.
79	 O palestino Nabil Shaath é membro sênior da OLP e do Comitê Central do Fatah, tendo 

ocupado diversos cargos na ANP, inclusive o de primeiro-ministro interino (dezembro 
de 2005), ministro das Relações Exteriores e negociador-chefe palestino. Atualmente, é o 
Comissário de Relações Exteriores do Fatah.

80	 AMORIM, Celso. Entrevista concedida aos autores. Brasília, 14 out. 2014.
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Havia motivação política para reconhecer o estado palestino nas mais 
altas instâncias decisórias do governo brasileiro; faltava definir quando 
e como fazê-lo. Nos cinco meses entre a gestão do enviado especial 
palestino e o reconhecimento formal pelo Brasil, em dezembro de 2010, 
foram concebidas sua substância e sua forma. A ideia do reconhecimento 
da Palestina estava subjacente nos posicionamentos do Brasil em 
relação ao conflito e era condizente com a defesa brasileira do direito à 
autodeterminação e à soberania do povo palestino. Diante da evolução do 
relacionamento bilateral, “estava mais ou menos implícito que [a decisão de 
reconhecer a Palestina] era o nosso caminho”81. Condicionantes internas e 
externas, além de um aspecto formal, moldariam a decisão brasileira.

No campo internacional, a decisão do Brasil estava relacionada 
com a evolução das negociações de paz. Não era intenção do governo 
brasileiro tomar qualquer decisão que comprometesse seu trânsito com 
o lado israelense ou palestino. Segundo o ministro Amorim, “nós não 
queríamos fazer nada que atrapalhasse o nosso papel como eventual, como 
possível interlocutor” e que atrapalhasse o processo de paz. De fato, desde 
a participação do Brasil na Conferência de Annapolis, em novembro de 
2007, havia a percepção da chefia do Ministério das Relações Exteriores 
de que o país poderia exercer algum papel de apoio em busca de solução 
pacífica para o conflito82. Havia, ademais, a percepção de que países em 
desenvolvimento poderiam contribuir com a solução do problema83, 
algo reforçado pelo convite aos países do IBAS para participarem da 
Conferência. No entanto, na visão brasileira, desde Annapolis, o cenário 
só havia piorado. A decisão de Israel de não renovar a moratória sobre 
a construção de assentamentos, em 26 de setembro de 2010, pôs fim às 
negociações diretas iniciadas naquele mês. Com o processo negociador 

81	 Idem.
82	 Segundo o então chanceler Celso Amorim, “o Brasil certamente foi convidado pela sua posição 

histórica de equilíbrio no conflito e porque o presidente Lula da Silva é visto mundialmente 
como uma figura aglutinadora” (Amorim vê importância simbólica e dirá que “não há paz sem 
concessões”. Folha de São Paulo, 25 nov. 2007, p. A26). O embaixador Afonso Celso de Ouro 
Preto, ora embaixador extraordinário do Brasil para o Oriente Médio, avaliou à época que o 
convite ao Brasil “coroa as boas relações” do país com os dois lados do conflito e ponderou 
que “seria um exagero dizer que o Brasil passará a ter um papel de mediador”, mas que o 
convite demonstrava que “somos um membro ativo das negociações” (Folha de São Paulo, 22 
nov. 2007, p. A21).

83	 Brasil “não veio à toa”. Folha de São Paulo, Caderno Mundo, 27 nov. 2007, p. A16.
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seriamente prejudicado e as perspectivas de êxitos muito reduzidas, 
configurava-se o cenário externo que pesaria sobre a decisão brasileira de 
reconhecer o estado palestino. 

Havia também questões internas. As eleições presidenciais seriam 
realizadas na primeira semana de outubro de 2010. A política externa 
tradicionalmente não figura como tema proeminente no debate eleitoral 
brasileiro, mas dados o potencial de politização do tema do conflito 
israelo-palestino e o agitado ambiente pré-eleitoral, havia o temor de que o 
anúncio do reconhecimento brasileiro do estado palestino pudesse, àquela 
altura, afetar, mesmo que minimamente, o debate político eleitoral, o que 
contribuiu para adiar a formalização do reconhecimento brasileiro para 
depois das eleições. Era uma questão de timing. Passadas as eleições e com 
a vitória, no segundo turno, da presidente Dilma Rousseff, o ambiente 
político interno encontrava-se mais propício à manifestação brasileira de 
reconhecimento do estado palestino. Eram os últimos meses do governo 
Lula da Silva e o presidente encerraria seu mandato com ampla aprovação 
popular84. As circunstâncias tornavam-se, enfim, mais propícias para 
gestos de impacto político, como o reconhecimento da Palestina. 

Havia, ainda, uma questão de forma. Para que o governo brasileiro se 
manifestasse oficialmente sobre o reconhecimento, era pertinente que hou-
vesse uma solicitação igualmente oficial das autoridades palestinas: “Eu 
acreditava que o reconhecimento deveria vir de um pedido palestino”, ponderou 
o ministro Amorim85. Do ponto de vista jurídico, não haveria necessidade de 
que a declaração brasileira fosse precedida de solicitação palestina, visto que 
 o reconhecimento de estado é um ato voluntário e unilateral86. É provável 
que o Ministério das Relações Exteriores visse o pedido de reconhecimento 
palestino como elo indispensável em um encadeamento de etapas necessárias 
para que a decisão fosse tomada de maneira responsável, tempestiva e coerente. 
O pedido formal palestino poderia ainda ser visto, na ótica do governo 

84	 De acordo com o Datafolha, o presidente Lula da Silva tinha 83% de aprovação popular 
em dezembro de 2010, um recorde da série histórica levantada pelo instituto de pesquisas. 
Acima das expectativas, Lula da Silva encerra mandato com melhor avaliação da história. 
Disponível em: <http://datafolha.folha.uol.com.br/opiniaopublica/2010/12/1211078-acima-
das-expectativas- lula-encerra-mandato-com-melhor-avaliacao-da-historia.shtml>. Acesso em: 10 
jul. 2015. 

85	 AMORIM, Celso. Entrevista concedida aos autores. Brasília, 14 out. 2014.
86	 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Curso de direito internacional público, 4ª ed., São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2010, p. 407.
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brasileiro, como sequência lógica da gestão palestina de julho de 2010 e como 
forma de evitar que a decisão brasileira fosse vista como voluntarista. 

Em 24 de novembro de 2010, o presidente Abbas enviou carta ao 
presidente Lula da Silva sobre o assunto. Invocou a recusa israelense 
em interromper a colonização de territórios palestinos como a causa da 
paralisia das negociações diretas entre as partes em conflito. Ao solicitar 
o reconhecimento do estado palestino, Abbas afirmava que “essa será 
uma decisão importante e histórica, porque encorajará outros países em 
seu continente e em outras regiões do mundo a seguir a sua posição de 
reconhecer o estado palestino”. O líder palestino tinha a percepção de que 
o reconhecimento brasileiro poderia criar uma onda de reconhecimentos 
na América do Sul e Latina, o que efetivamente viria a ocorrer. 

A manifestação escrita do líder palestino era o elemento que faltava 
para o anúncio da decisão brasileira pelo reconhecimento. A resposta veio 
por meio de carta do presidente da República, datada de 1º de dezembro 
de 2010 – e divulgada dois dias depois pelo Itamaraty por meio de nota 
à imprensa. Esta ressaltou, primeiramente, que o Brasil historicamente 
defende a legítima aspiração do povo palestino a um estado coeso, seguro, 
democrático e economicamente viável, coexistindo em paz com Israel. 
Após ter afirmado que o Brasil apoia as negociações de paz e repudia 
atos terroristas, a carta do presidente da República discorre sobre a 
intensificação das relações do país com os países da região médio-oriental, 
inclusive a Palestina, por meio de visitas de alto nível, acordos e abertura 
de postos diplomáticos. Em seguida, por considerar a demanda palestina 
por reconhecimento “justa e coerente” com os princípios brasileiros para 
a questão palestina, escreveu o presidente Lula da Silva “o Brasil, por meio 
desta carta, reconhece o estado palestino nas fronteiras de 1967”87. Trata-se 
da parte da carta que fundamenta o reconhecimento na autodeterminação, 
na justeza da causa palestina e na solução de dois estados88. A carta 

87	 As fronteiras de 1967 são aquelas anteriores à Guerra dos Seis Dias, de junho de 1967, 
quando Israel ocupou as Colinas de Golã (Síria), a Península do Sinai (Egito), a Faixa de Gaza 
(território palestino, à época ocupado pelo Egito) e a Cisjordânia (território palestino, à época 
sob domínio jordaniano). 

88	 BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, Nota no 708 de 3 dez. 2010. Disponível em: 
<http://kitplone.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-imprensa/cartas-dos-presidentes- 
luiz-inacio-lula-da-silva-e-do-presidente-mahmoud-abbas-a-respeito-do-reconhecimento-pelo-
governo-brasileiro-do-estado-palestino-nas-fronteiras-de-1967>. Acesso em: 15 dez. 2014. 
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transmite, ainda, a convicção de que “um processo negociador que resulte 
em dois estados convivendo pacificamente e em segurança é o melhor 
caminho para a paz no Oriente Médio” e que “o Brasil estará sempre 
pronto a ajudar no que for necessário”. Projeta-se, portanto, a ideia de que 
o reconhecimento da Palestina como estado, embora justo, não bastaria 
para resolver o conflito, sendo necessário que se avance no processo 
negociador.

Em um período de cerca de três meses após o reconhecimento 
pelo Brasil, todos os países sul-americanos, com exceção da Colômbia, 
reconheceram o estado palestino. 

Conclusão

A onda de reconhecimento do Estado da Palestina por países da 
América do Sul, que se seguiu à decisão do Brasil, não parece ter sido 
resultado de articulação ou coordenação regional89. Ao solicitar o 
reconhecimento ao Brasil, contudo, é provável que o presidente palestino 
tenha tido a intenção de que outros países seguissem o exemplo brasileiro, 
como se deduz da explícita afirmação contida em sua carta de que o 
reconhecimento brasileiro “encorajaria outros países” no continente e em 
outras regiões a seguir essa posição. O ato brasileiro, de fato, teve, direta 
ou indiretamente, o efeito desejado pelo presidente palestino.

Havia, na América do Sul e Latina, ao que tudo indica, disposição 
política para o reconhecimento. Após o reconhecimento brasileiro, seguiu-
-se o da Argentina, cinco dias depois. Ainda no mesmo mês de dezembro 
de 2010, Bolívia e Equador reconheceriam formalmente a Palestina. 
Em janeiro de 2011, foi a vez de o Chile, a Guiana e o Peru tomarem 
a mesma decisão. Em fevereiro, o Suriname conferiu reconhecimento 
político à Palestina e, em março, o Paraguai, que já mantinha relações 
diplomáticas com a Autoridade Nacional Palestina desde 2005, reiterou 
seu reconhecimento político. Atualmente, a Colômbia é o único país sul- 
-americano que não reconhece o Estado da Palestina.

89	 Segundo Celso Amorim, o Brasil não realizou gestões de alto nível junto a outros países 
sobre o assunto, nem estava preocupado em reconhecer a Palestina antes de seus vizinhos. A 
decisão foi consequência do amadurecimento da posição brasileira e foi tomada quando era 
o momento apropriado: “Foi porque foi. Foi o momento que chegou” (AMORIM, Celso. 
Entrevista concedida aos autores. Brasília, 14 out. 2014).
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Cadernos de Política Exterior

Depois de 1988, quando Yasser Arafat declarou a independência da 
Palestina, o ano de 2011 foi aquele em que maior número de países – em sua 
maioria da América do Sul, da América Central e do Caribe – reconheceu 
o estado palestino90. De 2012 até 2015, mais três países latino-americanos 
reconheceram a Palestina: Guatemala, Haiti e Santa Lúcia.

Embora seja necessário estudo mais detido sobre o processo 
de tomada de decisão de países sul e centro-americanos, bem como 
caribenhos, no que diz respeito ao reconhecimento do estado palestino, 
não se pode deixar de constatar que o ato brasileiro de dezembro de 2010 
foi seguido por movimento regional consistente de apoio ao Estado da 
Palestina.

90	 Na América Central, o Panamá é o único país que não conhece o Estado da Palestina. Dos 
países caribenhos, são quatro os que não o fizeram: Barbados, Jamaica, São Cristóvão e Névis, 
e Trinidad e Tobago. A maioria - 18 de 27 - dos países que reconheceram a Palestina desde 
dezembro de 2010 é latino-americana.


